
   
Corregedoria Geral do Ministério Público  

Decisões
 

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. MAURÍCIO PITTA, DESPACHOU NO
DIA 22 DE AGOSTO DO CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2024.00000691-7
Inspeção Permanente – 10ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 28ª Promotoria de Justiça da Capital
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos. Cumpra-
se. Publique-se. Intime-se.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2024.00001411-3
Inspeção Permanente – 6ª Procuradoria de Justiça Criminal
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 39ª Promotoria de Justiça da Capital
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos. Cumpra-
se. Publique-se. Intime-se.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2024.00000701-6
Inspeção Permanente – 10ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: Promotoria de Justiça de Feira Grande
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos. Cumpra-
se. Publique-se. Intime-se.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2024.00000699-4
Inspeção Permanente – 10ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 2ª Promotoria de Justiça de Coruripe
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos. Cumpra-
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se. Publique-se. Intime-se.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2024.00001413-5
Inspeção Permanente – 6ª Procuradoria de Justiça Criminal
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 2ª Promotoria de Justiça de Coruripe
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos. Cumpra-
se. Publique-se. Intime-se.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2024.00001415-7
Inspeção Permanente – 6ª Procuradoria de Justiça Criminal
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: Promotoria de Justiça de São Sebastião
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos. Cumpra-
se. Publique-se. Intime-se.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2024.00001419-0
Inspeção Permanente – 6ª Procuradoria de Justiça Criminal
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 1ª Promotoria de Justiça de União dos Palmares
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos. Cumpra-
se. Publique-se. Intime-se.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2024.00000713-8
Inspeção Permanente – 1ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 1ª Promotoria de Justiça de São Miguel dos Campos
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos. Cumpra-
se. Publique-se. Intime-se.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2024.00000715-0
Inspeção Permanente – 1ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 44ª Promotoria de Justiça da Capital
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos. Cumpra-
se. Publique-se. Intime-se.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2024.00000717-1
Inspeção Permanente – 1ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 7ª Promotoria de Justiça de Arapiraca
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos. Cumpra-
se. Publique-se. Intime-se.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2024.00000705-0
Inspeção Permanente – 5ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 13ª Promotoria de Justiça da Capital
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos. Cumpra-
se. Publique-se. Intime-se.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2024.00000707-1
Inspeção Permanente – 5ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 1ª Promotoria de Justiça de Coruripe
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos. Cumpra-
se. Publique-se. Intime-se.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2024.00000709-3
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Inspeção Permanente – 5ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 2ª Promotoria de Justiça de União dos Palmares
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos. Cumpra-
se. Publique-se. Intime-se.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2024.00000007-8
Inspeção Permanente – 6ª Procuradoria de Justiça Criminal
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 3ª Promotoria de Justiça de São Miguel dos Campos
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos. Cumpra-
se. Publique-se. Intime-se.
 
 
 
 

 
Secretaria-Geral da Corregedoria-Geral, em Maceió, 22 de agosto de 2024.

   
Escola Superior do Ministério Público  

Portarias
 

Portaria ESMP/AL nº 61 de 21 de Agosto de 2024
 
O DIRETOR DA ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais e na forma
do parágrafo 3º, do artigo 6º, do Ato PGJ nº 20/19, resolve incluir no programa “Voluntariado do Ministério Público de Alagoas”
o(a) prestador(a) de serviço voluntário THERESE ALENCAR TELLES DE SOUZA, estabelecendo sua lotação no(a) 49ª
Promotoria de Justiça da Capital, a partir de 27/08/2024.
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 

Marcus Rômulo Maia de Mello 
Diretor da ESMP-AL

   
Promotorias de Justiça  

Despachos
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

 
RESENHA

 
A 19ª Promotoria de Justiça da Capital, através da Promotora de Justiça titular abaixo assinada, vem, nos termos do art. 4º da
Resolução 174, de 04.07.2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, cientificar aos interessados a adoção de
providências nos Processos a seguir nominados:
 
Notícia de Fato nº 01.2024.00003140-6 – Interessado(a) Anônimo. Despacho: Em face da impossibilidade física decorrente
desta situação administrativa absolutamente ineficiente, face ao desenvolvimento tecnológico atual, determino o arquivamento
dos presentes autos, conforme Resolução nº 174, de 04 de julho de 2017, Conselho Nacional do Ministério Público. Da decisão
cabe recurso administrativo a ser interposto pelo interessado no prazo de 10 dias, a contar da publicação deste ato, na forma do
§1º do referido artigo. Antes, porém, determino a remessa, do inteiro teor destes autos, à 62ª Promotoria de Justiça da Capital,
em face de sua atribuição extrajudicial, para verificação de eventual possibilidade, e adequação, de providência tendente ao
aperfeiçoamento do sistema de controle de frequência dos servidores da Polícia Científica do Estado de Alagoas, caso entenda
adequado. Esta providência se recomenda, sobretudo em face da existência de demanda correlata, a destes autos, em trâmite
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naquela Promotoria. Adotem-se as providências procedimentais próprias. Maceió, 20 de agosto de 2024.
 

Maria Cecília Pontes Carnaúba
19ª Promotora de Justiça da Capital

 
Portarias

 
PORTARIA nº 002/2024

 
ABERTURA DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

MP Nº 09.2024.00001067-7
 

 
 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, através do seu representante legal infrafirmado, no uso de suas
atribuições, com fulcro nos artigos 129, III, da CF/88, arts. 26, I e 27, da Lei nº 8.625/93 e na Resolução nº 174, de 04/07/2017,
do Conselho Nacional do Ministério Público.
 
 
CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil a ação civil pública, para a proteção
dos interesses difusos e coletivos, bem como expedir notificações nos procedimentos administrativos de sua competência,
requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da lei complementar específica (artigo 129, incisos III e VI, da
Constituição Federal);
 
CONSIDERANDO que a Educação, direito de todos e dever do Estado e da família, deverá ser promovida e incentivada com a
colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua
qualificação para o trabalho (art. 205 da CF);
 
CONSIDERANDO que nos termos do art. 9º da Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017 do CNMP, o procedimento
administrativo será instaurado por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no que couber, o princípio da
publicidade dos atos, previsto para o inquérito civil;
 
CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento deste subscritor que, inicialmente, 60 alunos estavam sem vagas na rede de
ensino, conforme informações do Conselho Tutelar RAVIII, desta Capital.
 
CONSIDERANDO que dos 60 alunos, apenas 19 não se encontram matriculados na rede pública de ensino, conforme noticiado
pela Secretaria Municipal de Educação, quais sejam> M.C.L., L.B.A.S., R.L.S.S., W.M.C.L., J.E.B.P., N.S.L.S., F.A.A.P.,
L.G.S.D., L.O.E.S., N.D.C., A.G.S., E.G.A.L.S., L.V.O.S., E.G.S., E.F.S., N.G.S.A., J.G.O.B., R.T.G.S. e A.S.S.O.
 
CONSIDERANDO que a busca ativa é uma estratégia prevista na çegislação, bem como é consolidada em diferentes políticas
públicas, a exemplo da saúde e da assistência social e, mais recentemente, na educação;
 
CONSIDERANDO que a busca ativa é uma meta do PNE, prevista em todas as etapas da educação básica, tendo, como alvo,
jovens e adultos, sendo obrigaçãi da escola compartilhar essa árdua tarefa com a rede inter setorial, a sociedade civil e as
famílias.
 
CONSIDERANDO que Procedimento Administrativo destina-se ao acompanhamento e fiscalização, de modo contínuo de
políticas públicas;
 
REESOLVE, com fulcro no artigo 8º da Resolução nº 174/2017, do CNMP, INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO tendo por objeto compelir o Município de Maceió a realizar a busca ativa dos 19 jovens que não estão
matriculados na rede de ensino municipal, determinando desde já as seguintes providências:
 
a) Registro do presente através do sistema SAJ-MP;
b) Informação da instauração do presente ao Exmo. Procurador Geral de Justiça, presidente do Egrégio Conselho Superior do
Ministério Público de Alagoas, via Protocolo Unificado;
c) Expedição de Ofício ao Prefeito Municipal de Maceió e ao Secretário Municipal de Educação, encaminhando-lhe cópia da
presente portaria, acompanhada de Recomendação;
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d) Promoção da publicação da presente Portaria no Diário Oficial Eletrônico;
e) Promovidas as diligências iniciais supra e com as respostas da Recomendação, retornem os autos conclusos para ulteriores
deliberações.
 
 
 
 

Maceió, AL, 21 de agosto de 2024
 

Alberto Tenório Vieira
44º Promotor de Justiça da Capital

 
DESPACHO – PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – PA N° 0042/2024/25PJ-Capit/SAJ-
MP O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por intermédio da 25ª Promotoria de Justiça da Capital, tendo em vista a
necessidade de acompanhamento da  problemática objeto dos autos e, ainda:
 
CONSIDERANDO que os Procedimentos Administrativos, nos termos da Taxonomia do Conselho Nacional do Ministério Público
– CNMP, são destinados "ao acompanhamento de fiscalizações, de cunho permanente ou não, de fatos  instituições e de
políticas públicas e demais procedimentos não sujeitos a inquérito civil, instaurado pelo Ministério Público, que não tenham o
caráter de investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito específico";
 
CONSIDERANDO o exposto no art. 8°,III, da Resolução 174/2017 CNMP, in verbis:
 
Art. 8° O procedimento administrativo é o instrumento próprio da 
atividade-fim destinado a: 
II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas 
ou instituições; 
(Grifo nosso); (Brasil, 2017, Resolução 174 CNMP).
 
CONSIDERANDO a Resolução nº 228 do Conselho Nacional do Ministério Público que dispõe sobre a atuação dos membros do
Ministério Público na defesa dos direitos fundamentais das pessoas com deficiência acolhidas em Residências Inclusivas,
 
CONSIDERANDO o art. 9°, da Resolução 174/2017 CNMP, delimitamos o objeto deste procedimento administrativo no sentido
de fiscalizar de forma continua a Residência Inclusiva da Associação Pestalozzi de Maceió,
 
RESOLVE com espeque no art. 26, da Lei n. 8.625 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), de 12 de fevereiro de 1993, e
no art. 6º, da Lei Complementar Estadual n. 15, de 22 de fevereiro de 1996, instaurar o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO Nº SAJ-MP: 09.2024.00001068-8
 
Promovendo, inicialmente, a adoção das providências de praxe para evolução e registro digital dos autos,publicação no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público – 
DOE/MPAL, bem como as ulteriores diligências que se demonstrarem necessárias à instrução dos autos.
 
Cumpra-se. 
Maceió, 21 de agosto de 2024. 
Assinado digitalmente 
MARIA APARECIDA DE GOUVEIA CARNAÚBA 
Promotora de Justiça
 
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 0003/2024/05PJ-RLarg
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS , por meio do Promotor signatário, titular da 5ª Promotoria de Justiça de
Rio Largo, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 129, III, da Constituição Federal, art. 70-A, I e II, da Lei
8069/90, art. 8º, parágrafo primeiro, c/c art. 1º da Lei da Ação Civil Pública, 
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, com base no art. 201, inciso VIII, da Lei nº 8.069/90, zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados a todos os cidadãos, inclusive às pessoas com deficiência, promovendo as
medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, podendo, para tanto, instaurar Procedimento Administrativo para acompanhar
eventual ação ou omissão lesiva aos direitos das pessoas com deficiência, assim como o regular funcionamento das políticas
públicas de inclusão; 
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CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 227, § 2º, e o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº
13.146/2015) asseguram o direito das pessoas com deficiência à acessibilidade e à inclusão social, garantindo a eliminação de
barreiras e a promoção da autonomia individual; 
CONSIDERANDO que o Decreto nº 5.296/2004, regulamentando as Leis nº 10.048/2000 e nº 10.098/2000, estabelece normas
gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida,
assegurando-lhes o pleno acesso aos espaços públicos e privados; 
CONSIDERANDO que a cidade de Rio Largo, em Alagoas, enfrenta desafios significativos no que tange à acessibilidade para
pessoas com deficiência, carecendo de adaptações básicas como rampas de acesso, pisos táteis, sinalização adequada,
banheiros adaptados, e outros recursos necessários para garantir a mobilidade e independência das pessoas com deficiência; 
CONSIDERANDO que a falta de acessibilidade em estabelecimentos comerciais, repartições públicas e espaços de lazer em
Rio Largo compromete o exercício dos direitos fundamentais das pessoas com deficiência, infringindo a legislação vigente e os
princípios de dignidade da pessoa humana e inclusão social; 
CONSIDERANDO que é urgente a necessidade de implementação de políticas públicas inclusivas, a fiscalização rigorosa do
cumprimento das normas de acessibilidade e a promoção de campanhas de conscientização junto à população e aos
empresários locais, a fim de construir um ambiente acolhedor e acessível para todos; 
RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o objetivo de mobilizar, sensibilizar, informar e convocar toda a
sociedade a participar da luta pela acessibilidade e inclusão das pessoas com deficiência em Rio Largo, através da realização
de ações estratégicas que se projetarão ao longo do ano de 2024, tais como (sugestões): 
1) à Secretaria Municipal de Educação e Escolas Estaduais no município de Rio Largo, para que promovam a inclusão do tema
da acessibilidade na grade curricular e a construção de agendas em cada escola, contemplando atividades voltadas para a
conscientização e a prática da inclusão; 
2) à Secretaria Municipal de Saúde para que realize eventos de sensibilização e formação para os profissionais de saúde, em
especial enfermeiros e agentes comunitários, visando uma maior compreensão sobre a importância da acessibilidade e dos
direitos das pessoas com deficiência; 
3) ao CREAS para que realize ampla campanha em parceria com outras instituições locais, elaborando uma agenda de
atividades a serem desenvolvidas durante todo o ano, visando a promoção da acessibilidade e inclusão social; 
4) às instituições locais para a criação e/ou fortalecimento da instância participativa que agregue todas as instituições locais
integrantes do Sistema de Garantia de Direitos denominada: COMITÊ MUNICIPAL DE ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO,
conforme sugerido na legislação federal; 
5) estimular o protagonismo das pessoas com deficiência através do fortalecimento das associações e grupos comunitários,
para que promovam eventos e atividades voltadas para a promoção da acessibilidade e inclusão social; 
6) às demais instituições locais (ONGs, Igrejas, Conselhos, etc) para que se mobilizem em seus espaços de atuação para a
realização de ações de promoção da acessibilidade e inclusão social, sugeridas abaixo:a) estimular o debate nos meios de
comunicação locais – TV, rádio, rádios comunitárias, sistemas de som comunitários/internos, etc.;b) realização de reuniões e
transmissões sobre o tema envolvendo as redes locais, pais, professores, etc.; 
c) realização de atividades com pessoas com deficiência, como oficinas, palestras, debates, exibição de filmes, etc.; 
d) convidar artistas e pessoas de referência locais para participar de eventos presenciais e/ou transmissões online que abordam
o tema;Fixo o prazo de 1 (um) ano para o encerramento do procedimento ora instaurado. 
Publique-se, por extrato, esta portaria no DJE. Afixe-se cópia no átrio. 
Designo o servidor Joaquim Santos Rodrigues para secretariar os trabalhos deste Procedimento Administrativo, determinando
desde logo o registro no SAJ/MP da presente Portaria, Recomendações, Ofício e demais expedientes. 
Expeça-se recomendações e expedientes necessários para cientificar as Secretarias de Educação, Saúde e Assistência Social,
CREAS, CRAS, Conselho Tutelar, CMDCA - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, Conselho Municipal
de Educação e CAE-Conselho de Alimentação Escolar, Delegacia de Polícia, Poder Judiciário Local, Diretores de Escolas
Municipais e Estaduais, Centros de Defesa, Igrejas e ONGs, Defensoria Pública, OAB local, Agentes Comunitários de Saúde (e
demais entidades e instituições locais relevantes); 
Cientifique-se o Procurador Geral e o Ouvidor Geral do Ministério Público do Estado.
Rio Largo, Estado de Alagoas – 22 de agosto de 2024
Rodrigo Ferreira L. R. da Cruz 
Promotor de Justiça
 

Nº 09.2024.00001065-5
 
Portaria Nº 0019/2024/PJ-ABran
 
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
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Instaura Procedimento Administrativo tendo por objeto o acompanhamento da execução de obras paralisadas e inacabadas em
unidades de educação básica situadas no Município de Pariconha/AL.
 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por sua/seu representante legal infrafirmada/o, no uso de suas
atribuições, com fulcro nos artigos 129, III e VI, da CF/88, arts. 26, I e 27, da Lei nº 8.625/93 e na Resolução nº 174, de
04/07/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público;
 
CONSIDERANDO que, de acordo com recente matéria publicada no sítio do Ministério da Educação “termina no dia 10 de
setembro, o prazo para 45 municípios de Alagoas manifestarem interesse em retomar a construção de obras escolares
paralisadas ou inacabadas que fazem parte do Pacto Nacional pela Retomada de Obras e de Serviços de Engenharia
Destinados à Educação Básica.
 
CONSIDERANDO que, de acordo com a referida matéria, “na lista de obras de Alagoas constam 70 obras inacabadas e
paralisadas” e “a conclusão desse conjunto de construções, em sua totalidade, pode somar ao estado 22 unidades de educação
infantil, entre creches e pré-escolas; 8 escolas de ensino fundamental; 12 obras de reforma e ampliação, além de 28 novas
quadras esportivas ou coberturas de quadras”. 
 
CONSIDERANDO que o Governo Federal lançou o Pacto Nacional pela Retomada de Obras e de Serviços de Engenharia
Destinados à Educação Básica, instituído pela Medida Provisória (MP) nº 1.174/2023, o qual contempla obras e serviços de
infraestrutura em Alagoas cujos valores tenham sido repassados pelo FNDE, na esfera do Plano de Ações Articuladas (PAR),
que estiverem paralisados ou inacabados na data de entrada em vigor da MP, com investimento previsto de quase R$ 4 bilhões
até 2026 para todo o país;
 
CONSIDERANDO que a MP nº 1.174/2023 foi regulamentada pela Portaria Conjunta MEC/MGI/CGU nº 82, de 10 de Julho de
2023, que dispôs sobre as repactuações entre o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e os entes
federativos no âmbito do Pacto Nacional pela Retomada de Obras e de Serviços de Engenharia destinados à Educação Básica;
 
CONSIDERANDO a regra contida no art. 3º da Portaria Conjunta MEC/MGI/CGU nº 82/2023: “A repactuação de obras e de
serviços de engenharia destinados à Educação Básica pelos entes federativos, nos termos dos incisos I e II do parágrafo único
do art. 8º da Medida Provisória nº 1.174, de 2023, se iniciará por meio de manifestação de interesse do ente federativo junto ao
FNDE, no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados do início da vigência desta Portaria”. 
 
CONSIDERANDO que, conforme delimitação das obras que podem ser beneficiadas com repasses financeiros decorrentes do
citado Pacto, o Governo Federal contemplou diversas unidades da educação básica situadas em Alagoas, muitas delas de
educação infantil;
 
CONSIDERANDO que a educação infantil é um direito social garantido aos responsáveis legais (art. 7º, XXV, da CF/88), e um
direito individual indisponível da criança (art. 208, IV da CF/88); 
 
CONSIDERANDO que os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil (art. 211, § 2º, da
CF/88); 
 
CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394/96, LDB, estabelece, em seu 6º, ser
dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das crianças na educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de idade; 
 
CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal firmou dentre as premissas da tese assentada no julgamento do Tema 548
da Repercussão Geral, com efeito vinculante, que, embora não haja a obrigatoriedade de os pais matricularem seus filhos de
zero a três anos, é dever do Poder Público disponibilizar vagas às crianças nessa faixa etária sempre que acionado pelos
responsáveis legais: “1. A educação básica em todas as suas fases - educação infantil, ensino fundamental e ensino médio -
constitui direito fundamental de todas as crianças e jovens, assegurado por normas constitucionais de eficácia plena e
aplicabilidade direta e imediata. 2. A educação infantil compreende creche (de zero a 3 anos) e a pré-escola (de 4 a 5 anos).
Sua oferta pelo Poder Público pode ser exigida individualmente, como no caso examinado neste processo. 3. O Poder Público
tem o dever jurídico de dar efetividade integral às normas constitucionais sobre acesso à educação básica.";
 

Data de disponibilização: 22 de agosto de 2024 Edição nº 1194 - Suplementar

Diário Oficial Eletrônico instituído e regulamentado pelo Ato PGJ nº 10/2019, de 01 de agosto de 2019 – DOE 02/08/2019

7



CONSIDERANDO as disposições dos arts. 8º, 9º, 10 e 11, da Lei n.º 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Base da Educação
Nacional –, notadamente a previsão de que os Municípios incumbir-se-ão de oferecer a educação infantil em creches e pré-
escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem
atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados
pela CF à manutenção e desenvolvimento do Ensino;
 
CONSIDERANDO que, na esteira das determinações contidas no art. 214 da CF, foi promulgada a Lei n.º 13.005/14, que
aprovou o Plano Nacional de Educação (PNE), vigente entre os anos de 2014-2024, cuja Meta 1 estabeleceu as diretrizes
políticas para atendimento em universalização, em educação infantil; 
 
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 3º e 4º da Recomendação nº 30, expedida pelo Conselho Nacional do Ministério
Público, na data de 22 de setembro de 2015, que “Dispõe sobre a atuação do Ministério Público na garantia à Educação
Infantil”, em relação ao atendimento da demanda manifesta em creches e da universalização de vagas em pré-escola; 
 
CONSIDERANDO o precedente do Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Civil Originária nº 1.827/MT,
reconhecendo a atribuição do Ministério Público Federal para apuração das irregularidades na aplicação de recursos públicos
federais e na execução de programas educacionais financiados com verbas oriundas do FNDE, sem excluir, contudo, a
atribuição dos Ministérios Públicos Estaduais para apurar deficiências na prestação dos serviços públicos municipais e no
atendimento das demandas locais na área da educação; 
 
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu Art. 206, VII, assegura que a educação será ofertada com garantia do
padrão de qualidade, o que inclui a segurança dos estudantes no ambiente escolar; 
 
CONSIDERANDO, ainda, as disposições constitucionais insertas no parágrafo segundo do Art. 208: “§ 2º O não-oferecimento
do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competente”;  
 
CONSIDERANDO que é obrigação indefectível dos Municípios a garantia da segurança dos imóveis que sediam as unidades
educacionais integrantes das respectiva redes de ensino, conforme já pacificado na jurisprudência pátria;
 
CONSIDERANDO que a administração direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência, nos termos do
artigo 37 da Carta Constitucional;
 
CONSIDERANDO que o princípio da eficiência administrativa impõe a obrigação legal do agente público agir com eficácia real e
concreta para a consecução dos interesses da coletividade, traduzindo-se como o dever jurídico de empregar a medida (legal,
ética, impessoal e transparente) mais adequada, razoável e eficiente para obter o resultado de interesse público expresso ou
implícito na lei a ele aplicável, conforme bem pontuado por Marino Pazzaglini Filho (in Lei de Improbidade Administrativa
comentada, Atlas, Sexta Edição);
 
CONSIDERANDO os princípios da economicidade e da prevalência e indisponibilidade do interesse público, que regem as
licitações e os contratos administrativos, determinando, o primeiro, que a Administração Pública adote soluções de forma mais
conveniente e eficiente sob o ponto de vista da gestão dos recursos públicos, e, o segundo, que a prática dos atos
administrativos tenham sempre por finalidade a consecução de um resultado de interesse público, do qual não tem o agente
público a liberdade de dispor, vez que decorre explícita ou implicitamente da lei;
 
CONSIDERANDO que as falhas decorrentes da ineficiência no planejamento, monitoramento e fiscalização dos contratos
administrativos poderão ensejar prejuízo ao Patrimônio Público e acarretar a apuração de responsabilidade a quem deu causa;
 
CONSIDERANDO, por fim, ser dever institucional do Ministério Público a promoção e defesa do direito humano à educação e do
patrimônio público, cabendo-lhe adotar todas as medidas legais cabíveis para sua tutela;
 
RESOLVE, com fulcro no artigo 8º, da Resolução nº 174/2017, do CNMP, INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO tendo por objeto o acompanhamento da execução de obras paralisadas e inacabadas em unidades de
educação básica situadas no Município de Pariconha/AL, conforme objeto do Pacto Nacional pela Retomada de Obras e de
Serviços de Engenharia Destinados da Educação Básica – MP nº 1.174/2023, determinando desde já as seguintes providências:
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1) Registre-se a presente portaria no SAJ-MP;
 
2) Expedição de Ofício ao Prefeito (a) Municipal e à/ao Secretária(o) Municipal de Educação Municipal, encaminhando-lhe cópia
da presente portaria e da relação de obras em anexo, a fim de que, no prazo máximo de 15 dias:
 
a) apresente informações sobre a intenção ou o efetivo protocolo de pedido de repactuação perante o FNDE em relação às
obras paralisadas ou inacabadas referentes às unidades de educação básica indicadas no “Pacto Nacional pela Retomada de
Obras e de Serviços de Engenharia Destinados à Educação Básica” (MP nº 1.174/2023), localizadas neste município, nos
termos do art. 3º da Portaria Conjunta MEC/MGI/CGU nº 82, de 10 de Julho de 2023, frisando-se que o prazo de manifestação
determinado pelo Governo Federal é de 60 (sessenta) dias, contados do dia 10/07/2023.
 
b) esclareça se existem outras obras da educação básica inacabadas ou paralisadas no município, bem como obras já
concluídas, mas ainda sem efetivo funcionamento, indicando o nome da unidade e a exata localização, conforme o caso.
 
 
 
Água Branca, 22 de agosto de 2024
 
 
 
 
Romulo de Souto Crasto Leite
Promotor de Justiça
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